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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABRICIO DE LUNA VIEIRA
ADVOGADOS : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA - SP190463
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE
TRÂNSITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DIREÇÃO SOB EFEITO DE
ÁLCOOL. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO EVENTUAL.
PRONÚNCIA. JUSTA CAUSA. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JURI.
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. EXCLUSÃO
DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. SOMENTE PODE SER
AFASTADA QUANDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo,

(AgRg no AREsp n.portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" 
1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).13/12/2018 4/2/2019

2. No caso dos autos, o Tribunal local concluiu que há indícios suficientes
de que o acusado teria conduzido seu carro em estado de embriaguez,
vindo a colidir na traseira do carro em que estavam as vítimas, fazendo com
que o veículo perdesse o controle e capotasse. Tem-se, daí, a presença de
indícios de dolo eventual do homicídio, com a demonstração de justa causa
para a pronúncia.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está sedimentada no
sentido de que compete ao Tribunal do Júri, juiz natural da causa,
solucionar a controvérsia se o réu atuou com culpa consciente ou dolo
eventual, fazendo incidir a Súmula n. 83/STJ.

4. Ademais, cabe registrar que não há a aventada incompatibilidade lógico-
jurídica entre a forma tentada do homicídio e o dolo eventual, nos delitos de
trânsito.

5. Ao se prolatar a decisão de pronúncia, as qualificadoras somente podem
ser afastadas quando se revelarem manifestamente improcedentes, o que
não é o caso dos autos.
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6. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem
e decidir pela despronúncia do recorrente, desclassificação do delito ou
mesmo para decotar a qualificadora, conforme pleiteado pela defesa, seria
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado
pela já mencionada Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABRICIO DE LUNA VIEIRA
ADVOGADOS : MÁRCIO DE FREITAS CUNHA - SP190463
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME DE 
TRÂNSITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DIREÇÃO SOB EFEITO DE 
ÁLCOOL. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO EVENTUAL. 
PRONÚNCIA. JUSTA CAUSA. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JURI. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. EXCLUSÃO 
DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. SOMENTE PODE SER 
AFASTADA QUANDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 
1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 4/2/2019).

2. No caso dos autos, o Tribunal local concluiu que há indícios suficientes 
de que o acusado teria conduzido seu carro em estado de embriaguez, 
vindo a colidir na traseira do carro em que estavam as vítimas, fazendo com 
que o veículo perdesse o controle e capotasse. Tem-se, daí, a presença de 
indícios de dolo eventual do homicídio, com a demonstração de justa causa 
para a pronúncia.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está sedimentada no 
sentido de que compete ao Tribunal do Júri, juiz natural da causa, 
solucionar a controvérsia se o réu atuou com culpa consciente ou dolo 
eventual, fazendo incidir a Súmula n. 83/STJ.

4. Ademais, cabe registrar que não há a aventada incompatibilidade lógico- 
jurídica entre a forma tentada do homicídio e o dolo eventual, nos delitos de 
trânsito.
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5. Ao se prolatar a decisão de pronúncia, as qualificadoras somente podem 
ser afastadas quando se revelarem manifestamente improcedentes, o que 
não é o caso dos autos.

6. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
e decidir pela despronúncia do recorrente, desclassificação do delito ou 
mesmo para decotar a qualificadora, conforme pleiteado pela defesa, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela já mencionada Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO DE LUNA 
VIEIRA contra a decisão monocrática de minha lavra que negou provimento ao recurso 
especial (e-STJ fls. 834/845).

Consta dos autos que o recorrente foi pronunciado como incurso no art. 121, 
§ 2º, IV, e, por duas vezes, no art. 121, § 2º, IV, c/c art. 14, II, todos do Código Penal 
(e-STJ fls. 480/491).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso em sentido estrito 
interposto pela defesa, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 640):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Homicídio qualificado Pronúncia 
Recurso da defesa preliminar de nulidade por cerceamento de Defesa Não 
caracterizada - Não constitui cerceamento de defesa o indeferimento de 
diligências requeridas pela Defesa quando forem consideradas 
desnecessárias pelo Juízo, desde que de forma fundamentada, como na 
espécie .- Preliminar rejeitada.

Mérito Pretendida desclassificação para os crimes de homicídio culposo e 
lesão corporal culposa, ambos na direção de veículo automotor 
Inadmissibilidade Havendo nos autos provas periciais e testemunhais a 
indicar que o acidente foi provocado pela manobra arriscada do agente, em 
estado de embriaguez, torna-se forçoso concluir tratar-se de caso clássico 
de dolo eventual, que se materializa na assunção do risco de produzir o 
evento danoso, no caso acidente de trânsito fatal para uma das vítimas. - 
Inviável a desclassificação quando as provas dos autos não demonstram de 
plano a discordância, ou tratar-se de crime diverso daquele constante da 
denúncia, em homenagem ao princípio do in dúbio pro societate, deve 
mantê-la para apreciação do Tribunal do Júri Alegada incompatibilidade da 
figura da tentativa com o dolo eventual inocorrência - Modalidade equiparada 
ao dolo direto. - Afastamento da qualificadora Improcedência Indícios 
suficientes de que o acusado cometeu o delito mediante recurso que 
dificultou a defesa dos ofendidos, cabendo o aprofundamento das provas e 
da decisão final ao Juízo Natural do feito, que é o Egrégio Tribunal do Júri 
Pronúncia mantida Recurso improvido”.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 744/750).

No recurso especial, o recorrente alegou violação ao art. 419 do Código de 
Processo Penal, arts. 14, II, 18, I e 121, § 2º, IV, do Código de Processo Penal e art. 
302 do Código de Trânsito Brasileiro.

Buscou a desclassificação da imputação para a conduta culposa, 
sustentando a ausência de elementos concretos aptos a ratificar a hipótese de dolo 
eventual.

Pugnou que o recorrente responda por lesão corporal em relação às vítimas 
sobreviventes, ante a incompatibilidade do dolo eventual com a tentativa.

Subsidiariamente, requereu o afastamento da qualificadora prevista no art. 
121, § 2º, IV, do Código Penal.

O recurso especial foi parcialmente admitido, em relação à suposta negativa 
de vigência ao arts. 14 II, e 18, I, ambos do Código Penal (e-STJ fls. 775/776).

Foi interposto agravo em recurso especial (e-STJ fls. 779/788).

Nesta Corte Superior, foi negado provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 
834/845).

Daí a interposição deste agravo regimental, no qual o recorrente sustenta, 
inicialmente, a impossibilidade de julgamento monocrático do recurso. Reitera os 
argumentos do recurso especial,  requerendo a reconsideração da decisão agravada 
ou a submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Preliminarmente, "o julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 

parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 

ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou 

ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao 

Documento eletrônico VDA46304273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 21/03/2025 19:43:24
Código de Controle do Documento: f542f0eb-8a7f-45fc-b5d9-f251aec17c0b



princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 1.249.385/ES, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).

Dispõe o artigo 413 do CPP que "o juiz, fundamentadamente, pronunciará o 
acusado, se convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes 
de autoria ou de participação, ficando tal fundamentação limitada à indicação da 
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de 
participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar incurso o 
acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de 
pena".

A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, exigindo 
o ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua 
autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação da 
sentença condenatória, sendo que as dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se pro 
societate.

Dessa forma, para a admissão da denúncia, há que se sopesar as provas, 
indicando os indícios da autoria e da materialidade do crime, bem como apontar os 
elementos em que se funda para admitir as qualificadoras porventura capituladas na 
inicial, dando os motivos do convencimento, sob pena de nulidade da decisão, por 
ausência de fundamentação.

No caso, o Tribunal local, ao confirmar a pronúncia considerando a hipótese 
de dolo eventual, expendeu as seguintes considerações (e-STJ fls. 647/651, grifei):

O acusado, em Juízo, confirmou parcialmente os fatos descritos na prefacial. 
Esclareceu que estava na cidade de Franca/SP e que onde foi até um bar 
com um amigo, conhecido por Rodigo, onde ingeriu aproximadamente duas 
a três cervejas. Em seguida, foi visitar outro amigo naquela cidade, com 
quem se encontrou por volta das 16h30 e, algum tempo depois, foi até a 
casa de Rodrigo, onde descansando até por volta das 21 hs, ocasião que se 
dirigiu a cidade de Ribeirão Preto, para encontrar sua namorada. Asseverou 
que, no trajeto, observou que seu carro oscilava, quando escutou um 
barulho, com um forte impacto, imaginando que um carro tivesse batido no 
seu. Estacionou e foi verificar o ocorrido, tomando ciência da colisão. Disse 
que, inicialmente, imaginou que o veículo da vítima teria causado a colisão, 
entretanto, chegou a conclusão que ele que havia provocado o acidente. 
Confirmou a negativa de realização de exame de dosagem alcoólica.

A vítima sobrevivente Igor, por sua vez, esclareceu que voltava da cidade de 
Franca com sua filha e esposa com destino à cidade de Ribeirão Preto. Em 
determinado momento, sentiu um forte impacto na traseira do seu veículo, o 
que fez que ele perdesse o controle da direção do seu veículo e capotasse. 
Disse ter socorrido esposa e filha, que estavam no banco traseiro, mas que 
sua mulher não sobreviveu. Disse ainda que no momento em que tentava 
socorrer seus familiares, o acusado tentou intimidá-lo e agredi-lo, atribuindo-
lhe a culpa pelo acidente, dizendo que não era para chamar a polícia. 
Asseverou que o réu foi contido por populares

Os policiais militares rodoviários que atenderam a ocorrência, Adilson de 
Lima Júnior e Alan Artur Coutinho do Prado que atenderam a ocorrência, por 
sua vez, esclarecerem que quando chegaram os ofendidos já tinham sido 
atendidos, confirmando, entretanto, que o acusado exalava forte odor etílico, 
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estando visivelmente embriagado, apresentava fala pastosa, andar 
cambaleante e sequer conseguia permanecer em pé ou fazer uma ligação. 
Confirmaram ainda que o recorrente se recusou a fazer o teste do etilômetro.

No mesmo sentido essencialmente, o relato do policial civil José Ricardo Lisi.

A testemunha de acusação Joyce de Paula Bressanin, disse residir perto do 
local dos fatos, asseverando ter escutado o barulho e foi até lá para ajudar. 
Esclareceu que a vítima Igor tentava socorrer a filha e a ajudou. Confirmou 
que o acusado disse ter sido a vítima o culpado da colisão e exigiu que não 
chamassem a polícia. Confirmou, por fim, que ele se apresentava 
visivelmente embriagado.

As testemunhas de Defesa, por sua vez, nada trouxeram aos autos no 
sentido de ensejar a impronuncia do réu ou tampouco a desclassificação do 
delito em comento.

Assim é que a tese de desclassificação para o crime de homicídio culposo 
sustentada pela defesa não se encontra, por ora, cabalmente demonstrada, 
sequer sendo clara e irretorquível a ponto de ensejar seu reconhecimento 
nesta etapa processual.

É que as testemunhas declinaram que o acusado, visivelmente embriagado, 
foi o causador do acidente que matou uma vítima e lesionou duas, agindo, 
evidentemente, no mínimo com dolo eventual.

Desse modo, nesta fase, torna-se inviável acolher os pleitos da defesa, uma 
vez que os indícios dos autos demonstram que, em tese, o réu teria agido 
com animo homicida, de acordo com os depoimentos das testemunhas e do 
próprio recorrente.

Insta frisar que, para a pronúncia do réu, basta prova da materialidade (laudo 
pericial) e indícios de autoria (depoimentos das testemunhas e confissão 
parcial do agente).

Registre-se que os delitos que ocorrem na circulação e condução de 
veículos automotores, nas vias públicas, são culposos, porém, há aqueles 
que, agregadas circunstâncias que fogem aos limites da inobservância das 
normas para a segurança do trânsito e escapam do previsível, tais como a 
embriaguez voluntária, a velocidade incompatível, e outras que demonstram 
conduta além do risco incompatível com a normalidade da disciplina do 
trânsito, geram, consequentemente, uma classificação da sua ocorrência 
dentre os delitos chamados de dolosos, pela presença própria do dolo em 
sua forma eventual.

Portanto, difícil a distinção entre culpa e dolo eventual, principalmente 
quando se trata de culpa consciente, havendo uma linha tênue entre ambos, 
contudo, os efeitos penais resultantes do reconhecimento de um ou outro, 
pelo elemento subjetivo do tipo, implica em distância considerável, sobretudo 
pela gravidade da sanção perpetrada.

Desse modo, eventual dúvida sobre o elemento subjetivo deve ser dirimida 
pelo Tribunal do Júri, que é o Juiz Natural da causa, à luz do princípio do “in 
dubio pro societatis”, vigente na fase do sumário da culpa.

(...)

Desta feita, inviável a desclassificação pretendida, posto não ser notório ter 
agido a ré com mera culpa.

(...) 
Também não há que se falar em incompatibilidade entre a figura da tentativa 
e o dolo eventual.

Isto porque, nada obstante a existência de entendimento divergente na 
jurisprudência, entendo que, em razão de ser uma modalidade equiparada 
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ao dolo direto, o dolo eventual admite a figura da tentativa.

Ora, pela leitura do trecho acima, observa-se que a Corte de origem 
reconheceu que há indícios suficientes de que o acusado teria conduzido seu carro em 
estado de embriaguez, vindo a colidir na traseira do carro em que estavam as vítimas, 
fazendo com que o veículo perdesse o controle e capotasse. Igualmente, a prova oral 
indicou que o recorrente se recusou a realizar o teste de etilômetro.

Assim, o Tribunal estadual reconheceu a existência de indícios de dolo 
eventual do homicídio e das tentativas de homicídio, com justa causa para a pronúncia, 
não sendo juridicamente admissível a certeza jurídica de culpa, para fins de 
desclassificação, nos termos do art. 419 do CPP, competindo ao Tribunal do Júri, juiz 
natural da causa, solucionar a controvérsia se o réu atuou com culpa consciente ou 
dolo eventual.

Com efeito, consoante reiterados pronunciamentos deste Tribunal de 
Uniformização Infraconstitucional, o deslinde da controvérsia sobre o elemento 
subjetivo do crime, especificamente, se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa 
consciente, fica reservado ao Tribunal do Júri, juiz natural da causa, onde a defesa 
poderá exercer amplamente a tese contrária à imputação penal.

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO. DIREÇÃO EM ALTA VELOCIDADE, SOB 
EFEITO DE ÁLCOOL. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO 
EVENTUAL. PRONÚNCIA. JUSTA CAUSA. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
DO JÚRI. SÚMULA N. 83/STJ. RAZÕES QUE NÃO INFIRMAM OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ.

1. O acórdão concluiu que o réu estava sob efeito de álcool, conduzindo o 
veículo em alta velocidade, além de ter invadido a pista contrária, tem-se, 
daí, a presença de indícios de dolo eventual do homicídio, com a 
demonstração de justa causa para a pronúncia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está sedimentada no 
sentido de que compete ao Tribunal do Júri, juiz natural da causa, solucionar 
a controvérsia se o réu atuou com culpa consciente ou dolo eventual, 
fazendo incidir a Súmula n. 83/STJ.

3. O agravante deve infirmar todos os fundamentos da decisão impugnada, 
mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos eles, a 
teor da Súmula n. 182/STJ.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.207.133/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. PRONÚNCIA PELOS HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS, NA FORMA TENTADA, E PELOS DELITOS CONEXOS 
DO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL E DO ART. 311 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. DESPRONÚNCIA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
POR AUSÊNCIA DE DOLO, AINDA QUE EVENTUAL, DO RÉU. COMPETE 
AO CONSELHO DE SENTENÇA AFERIR A EXISTÊNCIA OU NÃO DO 
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ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO, SOB PENA DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está sedimentada no 
sentido de que "[...] o deslinde da controvérsia sobre o elemento subjetivo do 
crime, especificamente, se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa 
consciente, fica reservado ao Tribunal do Juri, juiz natural da causa, onde a 
defesa poderá desenvolver amplamente a tese cont1.240.226/SE, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/10/2015, DJe 26/10/2015).

2. Comprovada a materialidade do delito e elencados indícios, ainda que 
mínimos, de autoria, à Corte estadual é vedado analisar o elemento subjetivo 
do crime, no intuito de despronunciar o Réu, em franca usurpação da 
competência do Conselho de sentença.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.703.242/MG, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 24/9/2021)

 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PRONÚNCIA. JUSTA CAUSA. CONDUÇÃO DO 
VEÍCULO EM ESTADO DE EMBRIAGUEZ, EM ALTA VELOCIDADE, EM 
ZIQUE-ZAGUE E PELA CONTRAMÃO. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 
DOLO EVENTUAL. INEXISTÊNCIA DE CERTEZA JURÍDICA DE CULPA 
CONSCIENTE. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO 
EVENTUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A QUALIFICADORA OBJETIVA 
DESCRITA NO ART. 121, § 2º, III, DO CÓDIGO PENAL. QUALIFICADORA 
AFASTADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Havendo a indicação pelo Tribunal de origem de que o réu conduzia o 
automóvel embriagado, em alta velocidade e em zigue-zague, pela 
contramão, tem-se a presença de indícios de dolo eventual do homicídio, 
com a demonstração de justa causa para a pronúncia, não sendo 
juridicamente viável a desclassificação do delito, a qual exigiria certeza 
jurídica sobre a ocorrência de culpa consciente, nos termos do art. 419 do 
Código de Processo Penal.

2. No dolo eventual, o agente não quer o resultado, mas assume o o risco de 
produzi-lo (art. 128, I - CP). Prevê o resultado, não o deseja, mas também 
não recua na conduta, assumindo o risco do resultado. Nos delitos de 
trânsito, precedentes têm admitido que o binômio embriaguez e velocidade, 
produzindo resultado danosos, implica dolo eventual, conclusão que não 
pode ser adotada de forma absoluta, mesmo porque não se garante que a 
previsão do resultado, pelo agente, dê-lhe a certeza de que também não 
pereça ou de que não seja lesionado.

3. Mas, de toda forma, a decisão pela ocorrência, dentro das circunstâncias 
do caso, de culpa consciente - o agente prevê o resultado mas espera que 
ele não ocorra - ou dolo eventual deve ficar para a definição do Tribunal do 
Júri, o juízo natural.

4. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a qualificadora prevista 
no artigo 121, § 2º, III, do CP, que sugere a ideia de premeditação, com a 
percepção clara e definida do resultado almejado por parte do agente, não 
se compatibiliza com a figura do dolo eventual, no qual o agente, embora 
assuma o risco, não atua de forma direcionada à obtenção da ofensa ao bem 
jurídico tutelado.

5. Recurso especial parcialmente provido para afastar a qualificadora 
referente ao perigo comum reconhecida na pronúncia. (REsp n. 
1.922.058/SC, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 21/9/2021)
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RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. DELITO COMETIDO MEDIANTE EXCESSO DE 
VELOCIDADE E EM ESTADO DE EMBRIAGUEZ E AINDA FUGA DO 
CONDUTOR DO LOCAL DO ACIDENTE. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 
DOLO EVENTUAL. INEXISTÊNCIA DE CERTEZA JURÍDICA DE CULPA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRONÚNCIA MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Admitindo a Corte local que o réu conduzia o automóvel, embriagado, 
acima da velocidade permitida para a via e ainda fugiu do local do acidente, 
tem-se, portanto, a presença de indícios de dolo eventual do homicídio, com 
justa causa para a pronúncia, não sendo juridicamente admissível a certeza 
jurídica de culpa consciente, para fins de desclassificação, nos termos do art. 
419 do Código de Processo Penal.

2. Recurso especial improvido. (REsp n. 1.848.841/MG, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 12/11/2020)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO NO TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E SOB EFEITO 
DE SUBSTÂNCIA TÓXICA. FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE. OMISSÃO 
DE SOCORRO E CONDUÇÃO DE AUTOMÓVEL COM O DIREITO DE 
DIRIGIR SUSPENSO. DOLO EVENTUAL. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO EVENTUAL. 
INCOMPATIBILIDADE COM A TENTATIVA. POSSIBILIDADE. 
QUALIFICADORA. EXCLUSÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Não se pode generalizar a exclusão do dolo eventual em delitos 
praticados no trânsito. Na hipótese, em se tratando de pronúncia, a 
desclassificação da modalidade dolosa de homicídio para a culposa deve ser 
calcada em prova por demais sólida. No iudicium accusationis, inclusive, a 
eventual dúvida não favorece o acusado, incidindo, aí, a regra exposta na 
velha parêmia in dubio pro societate.

III - O dolo eventual, na prática, não é extraído da mente do autor mas, isto 
sim, das circunstâncias. Nele, não se exige que o resultado seja aceito como 
tal, o que seria adequado ao dolo direto, mas isto sim, que a aceitação se 
mostre no plano do possível, provável.

IV - Na hipótese, o paciente foi pronunciado por homicídio doloso (dolo 
eventual), uma vez que, conduzindo veículo automotor com velocidade 
excessiva, sob o efeito de álcool e substância entorpecente, não parou em 
cruzamento no qual não tinha preferência e atingiu a vítima, que andava de 
motocicleta, a qual só não veio a óbito por rápida e eficiente intervenção 
médica.

V - "Consoante reiterados pronunciamentos deste Tribunal de Uniformização 
Infraconstitucional, o deslinde da controvérsia sobre o elemento subjetivo do 
crime, especificamente, se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa 
consciente, fica reservado ao Tribunal do Juri, juiz natural da causa, onde a 

Documento eletrônico VDA46304273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 21/03/2025 19:43:24
Código de Controle do Documento: f542f0eb-8a7f-45fc-b5d9-f251aec17c0b



defesa poderá desenvolver amplamente a tese contrária à imputação penal" 
(AgRg no REsp n. 1.240.226/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 26/10/2015). Precedentes do STF e do STJ.

VI - As instâncias ordinárias, com amparo nas provas constantes dos autos, 
inferiram que há indícios suficientes de autoria e materialidade a 
fundamentar a r. decisão de pronúncia do ora paciente, por homicídio 
tentado com dolo eventual, de modo que entender em sentido contrário 
demandaria, impreterivelmente, cotejo minucioso de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de habeas corpus (precedentes). VII - 
Não é incompatível o crime de homicídio tentado com o dolo eventual, neste 
sentido é iterativa a jurisprudência desta Corte: "No que concerne à alegada 
incompatibilidade entre o dolo eventual e o crime tentado, tem-se que o 
Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que "a 
tentativa é compatível com o delito de homicídio praticado com dolo 
eventual, na direção de veículo automotor". (AgRg no REsp 1322788/SC, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/06/2015, 
DJe 03/08/2015).

VIII - Esta Corte firmou orientação no sentido de que, ao se prolatar a 
decisão de pronúncia, as qualificadoras somente podem ser excluídas 
quando se revelarem manifestamente improcedentes.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 503.796/RS, relator Ministro Leopoldo 
de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, 
julgado em 1/10/2019, DJe de 11/10/2019)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. PRONÚNCIA. ANÁLISE DO 
ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. AFERIÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
CULPA CONSCIENTE OU DOLO EVENTUAL. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A questão trazida a desate no recurso especial é exclusivamente de 
direito, estando adstrita à análise da possibilidade, ou não, de 
desclassificação da conduta na hipótese em que não há exclusão, extreme 
de dúvidas, acerca da presença do elemento subjetivo dolo, ainda que na 
modalidade eventual.

2. Consoante reiterados pronunciamentos deste Tribunal de Uniformização 
Infraconstitucional, o deslinde da controvérsia sobre o elemento subjetivo do 
crime, especificamente, se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa 
consciente, fica reservado ao Tribunal do Juri, juiz natural da causa, onde a 
defesa poderá desenvolver amplamente a tese contrária à imputação penal.

3. A decisão de pronúncia constitui juízo de admissibilidade da acusação, 
não exige a certeza necessária à condenação. Eventuais dúvidas, nessa 
fase, devem ser solucionadas sempre à luz do princípio in dubio pro 
societate.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.240.226/SE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
20/10/2015, DJe de 26/10/2015)

Além disso, cabe registrar que não há a aventada incompatibilidade lógico-
jurídica entre a forma tentada do homicídio e o dolo eventual, nos delitos de trânsito.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

PENAL. PROCESSO PENAL. FEITO AUTUADO COMO RECURSO 
ESPECIAL EM RAZÃO DE ATUAÇÃO MINISTERIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
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ESPECIAL DEFENSIVO. HOMICÍDIOS CONSUMADOS E TENTADOS POR 
CONDUTA NO TRÂNSITO DE VEÍCULOS. VIOLAÇÃO AO ART. 413 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. PLEITO DE 
RESTABELECIMENTO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA QUE ESBARRA NO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. INDÍCIOS AUTORIZADORES DA 
PRONÚNCIA POR DOLO EVENTUAL. AUSENTE COLISÃO DO VEÍCULO 
DO AGRAVANTE EM POSSÍVEL DISPUTA AUTOMOBILÍSTICA NÃO 
AUTORIZADA (RACHA). PRESTAÇÃO DE SOCORRO. ELEMENTOS QUE 
DEVEM SER SOPESADOS PELOS JURADOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 14, 
II, E 18, I, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. INOCORRÊNCIA. DOLO 
EVENTUAL COMPATÍVEL COM TENTATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem pronunciou o agravante com base em indícios por 
possível embriaguez dos réus, prática de "racha" e alta velocidade. No 
contexto de disputa automobilística do tipo "racha", o resultado pode ser 
imputado aos participantes, mesmo que um deles não tenha efetivamente 
colidido o veículo. Ainda, a prestação de socorro é conduta posterior à 
colisão que deve ser sopesada pelo julgador da causa diante dos demais 
elementos para análise do dolo eventual. Assim, o pleito de restabelecimento 
da desclassificação esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte.

2. Consoante precedentes desta Corte, há compatibilidade entre o dolo 
eventual e a tentativa, mesmo em contexto de direção de veículo automotor.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.041.588/DF, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIOS NO TRÂNSITO, CONSUMADO E TENTADO. 
DIREÇÃO SOB EFEITO DE ÁLCOOL. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DO DOLO 
EVENTUAL. CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA COMPATÍVEIS, EM TESE, 
COM A ASSUNÇÃO DO RESULTADO. MATÉRIA A SER DIRIMIDA PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O DOLO EVENTUAL E 
A TENTATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- Para a desclassificação dos delitos pelos quais o agravante resultou 
pronunciado para a sua forma culposa, seria necessário que a existência do 
dolo fosse, de plano, afastada, por ausência de qualquer indício razoável. 
Porém, como consta do acórdão da origem, não há prova inequívoca da 
inexistência do dolo, no caso, mas, pelo contrário, há elementos nos autos 
que apontam para a possível participação dolosa do agravante no sinistro e 
para a circunstância de haver dirigido embriagado.

- Como não foi sumariamente afastada qualquer hipótese de o delito ter sido 
praticado com dolo eventual, a definição do tipo subjetivo no caso concreto 
deve ficar a cargo do Tribunal do Júri.

- Para a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 
incompatibilidade lógico-jurídica entre a forma tentada do homicídio e o dolo 
eventual, nos delitos de trânsito.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 656.689/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021).

Quanto ao pleito de afastamento da qualificadora prevista no art. 121, § 2º, 
IV, do Código Penal, assim se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 653):
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Outrossim, a qualificadora do recurso que dificultou as defesas das vítimas 
está em coerência com a denúncia e não foram elididas pela prova coligida.

Assim, se ela esta em coerência com a peça vestibular e os indícios 
constantes nos autos (especialmente os depoimentos das testemunhas) 
demonstram, ao menos em tese, a sua existência, impossível, neste 
momento, seu afastamento, devendo a decisão acerca de sua 
caracterização também ser tomada pelo E. Conselho de Sentença.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que  
ao se prolatar a decisão de pronúncia, as circunstâncias que caracterizam as 
qualificadoras do delito somente podem ser excluídas quando se revelarem 
manifestamente improcedentes.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRONÚNCIA. HOMICÍDIO. LEGÍTIMA DEFESA. FUNDADA DÚVIDA. JUÍZO 
DE PRELIBAÇÃO DA ACUSAÇÃO POSITIVO. FASE DE INSTRUÇÃO 
PRELIMINAR. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. COMPETÊNCIA DO JÚRI 
POPULAR. PRONÚNCIA FUNDAMENTADA.

1. O exame da existência de fundamentação suficiente na sentença de 
pronúncia prescinde de reexame fático probatório.

2. "É entendimento consolidado nesta Corte que somente não será 
pronunciado o acusado, com mitigação ao postulado do in dubio pro 
societate, e até autorizada - de forma excepcional - sua absolvição sumária, 
quando induvidosa a ausência do animus necandi na conduta do agente; 
quando convencido o juiz quanto à incidência de causa descriminante 
prevista no art. 23 do CP; não especificadas eventuais circunstâncias 
qualificadoras ou inexistir comprovação da materialidade delitiva do fato 
denunciado, imprescindíveis ao prosseguimento da persecução criminal" 
(AgRg no AREsp 1285983/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/06/2019, DJe 01/08/2019).

3. A existência de prova testemunhal colhida no judicium accusationis (no 
inquérito e em juízo), a lastrear a pronúncia, sem certeza quanto à incidência 
da causa justificante da legítima defesa, impõe a submissão do imputado a 
julgamento pelo Tribunal do Júri.

4. Agravo regimental provido. Agravo conhecido para negar provimento ao 
recurso especial.

(AgRg no AREsp n. 1.909.832/MA, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PROVAS DOS 
AUTOS. CERTIDÃO DE ÓBITO DA VÍTIMA E DEMAIS DOCUMENTOS 
REDIGIDOS EM LÍNGUA ESPANHOLA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. INSUBSISTÊNCIA DA 
ALEGAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. EXCLUSÃO DAS 
QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. SOMENTE PODEM SER 
AFASTADAS QUANDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No tocante a alegada nulidade absoluta por ausência de perícia, a Corte 
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de origem consignou que houve exame cadavérico indicando a materialidade 
e a existência de fortes indícios de autoria baseado nas provas colhidas em 
instrução processual, sendo suficientes para que a pronúncia fosse admitida. 
Outrossim, observou que foi apresentada cópia da certidão de óbito da 
vítima, de modo que, embora tais documentos estivessem redigidos em 
espanhol, seriam idôneos e de fácil compreensão, possibilitando, portanto, a 
manutenção da pronúncia do réu.

2. Para se chegar a conclusão diversa do acórdão recorrido, necessária 
seria  a reanálise do contexto fático-probatório, o que não convém a esta 
Corte Superior, por vedação expressa da Súmula 7/STJ - "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

3. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio 
da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de 
nullité sans grief).

4. A Corte de origem confirmou a sentença de pronúncia por entender haver 
indícios de materialidade e autoria do delito de homicídio, pontuando que dos 
elementos de prova colhidos aos autos, em especial o testemunhal e os 
vídeos das imagens do atropelamento, não se poderia acolher o pleito de 
desclassificação para a modalidade culposa, ressaltando que no caso de 
dúvida compete ao Tribunal do Júri examinar a questão.

5. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da 
acusação, satisfazendo-se, tão somente, pelo exame da ocorrência do crime 
e de indícios de sua autoria. A pronúncia não demanda juízo de certeza 
necessário à sentença condenatória, uma vez que as eventuais dúvidas, 
nessa fase processual, resolvem-se em favor da sociedade - in dubio pro 
societate.

6. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
decidir pela despronúncia do recorrente, desclassificação do delito ou 
mesmo para decotar as qualificadoras, conforme pleiteado pela defesa, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
já mencionada Súmula n. 7/STJ.

7. Ao se prolatar a decisão de pronúncia, as qualificadoras somente podem 
ser afastadas quando se revelarem manifestamente improcedentes, o que 
não é o caso dos autos. As qualificadoras previstas nos incisos III e V do art. 
121, § 2º, do Código Penal foram mantidas ao fundamento de que o réu, 
premeditadamente, saiu da rodovia em que transitava em alta velocidade 
para um pequeno centro urbano (fugindo da polícia em um veículo automotor 
que continha 550 kg de maconha), atropelando um pedestre, que veio a 
óbito. 8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.726.405/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 29/3/2021.)

Portanto, nesta fase processual, somente é autorizado ao julgador afastar as 
qualificadoras contidas na denúncia caso seja estreme de dúvidas a sua configuração. 
Ou seja, não havendo certeza, a questão – referente à incidência ou não da 
qualificadora – deve ser dirimida pelo Conselho de Sentença.

Como se vê, o agravante limitou-se a repisar os termos de sua peça 
recursal, razão pela qual concluo que inexistem elementos suficientes para infirmar a 
decisão impugnada, que, de fato, apresentou a solução que melhor espelha a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, no ponto, nenhuma censura merece o decisório agravado, que deve 
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ser mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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